
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3209282 - SC (2026/0104704-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
AGRAVADO : ILIZEU COLOMBO 
ADVOGADA : LARISSA TAYNA PEDO - SC064946

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. ÔNUS
DA  PROVA  DA  AUTENTICIDADE  EM  CONTRATAÇÃO  DIGITAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.  ÓBICES  DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. CONFORMIDADE COM O TEMA N. 1.061 DO
STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO
CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade que
aplicou os óbices dos arts.  1.022,  II,  e  489,  § 1º,  VI,  do CPC, por analogia as
Súmulas n. 283 e 284 do STF, e da Súmula n. 7 do STJ, quanto aos arts. 186 e 927
do CC, além de falta de impugnação específica. 
2. A controvérsia versa sobre ação declaratória e indenizatória em que se pleiteou a
inexistência do contrato n. 636989975, a cessação dos descontos, a repetição do
indébito em dobro e indenização por danos morais.
3. O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos: declarou
inexistente o contrato, determinou a restituição em dobro e fixou danos morais em
R$ 8.000,00, com condenação em despesas e honorários de 10%.
4. A Corte de origem manteve a inexistência da relação jurídica e a repetição em
dobro, afastou os danos morais e redistribuiu os ônus sucumbenciais, nos termos da
decisão monocrática mantida em agravo interno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional  por  omissão  quanto  à  tese  de  comprovação  da  regularidade  da
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contratação por outros meios de prova, à luz do art. 1.022, II, do CPC.
6. Há três questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido incorreu em falta
de fundamentação por não observar o  art. 489, § 1º, VI, do CPC, relativamente à
distinção  ou  superação  de  precedente;  (ii)  saber  se  a  conclusão  sobre
responsabilidade civil, à luz dos arts. 186 e 927 do CC, divergiu do Tema n. 1.061
do STJ ao exigir exclusivamente prova pericial, desconsiderando outros meios de
prova; e (iii) saber se houve demonstração adequada do dissídio jurisprudencial nos
termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7.  Afasta-se  a  alegada  ofensa  ao  art.  1.022, II,  do  CPC,  porque,  na  espécie,  o
Tribunal de origem decidiu de forma clara e fundamentada os pontos relevantes da
controvérsia, como evidenciado no trecho que atribui à instituição financeira o ônus
de provar  a  autenticidade do contrato  e  registra  a  ausência  de  requerimento  de
prova pericial.
8.  Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ porque a pretensão recursal demanda a
interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  o  reexame  do  acervo  fático-probatório
delineado  pelo  acórdão  recorrido  quanto  à  autenticidade  da  assinatura  e  à
regularidade da contratação, relativamente ao dever de indenizar.
9.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  porque  o  entendimento  do  acórdão  recorrido
alinha-se  à  tese  firmada  no  Tema Repetitivo  n.  1.061 do  STJ,  segundo a  qual,
impugnada a autenticidade da assinatura em contrato bancário, cabe à instituição
financeira o ônus de provar a autenticidade, por perícia grafotécnica ou outro meio
de prova adequado, o que, no caso, não foi atendido.
10. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer porque não foram observados
os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ: faltou o cotejo
analítico com similitude fática e a indicação do repositório oficial, além de ficar
prejudicado  o  exame  pela  alínea c diante  dos  óbices  incidentes  na  alínea a,
conforme precedentes desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11.  Agravo  em  recurso  especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento:
“1.  Afasta-se  a  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o  acórdão  recorrido
aprecia de modo claro e fundamentado os pontos relevantes da controvérsia, nos
termos do art. 1.022, II, do CPC. 2. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a
pretensão  recursal  exige  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  reexame  do
conjunto fático-probatório relativamente à autenticidade de contratação digital e ao
dever de indenizar. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
está  em  conformidade  com  o  Tema  n.  1.061  do  STJ,  atribuindo  à  instituição
financeira o ônus de provar a autenticidade da assinatura por perícia grafotécnica
ou outro meio idôneo. 4. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer sem
cotejo analítico e demonstração de similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º,
do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, além de ficar prejudicado diante dos mesmos
óbices que impedem o conhecimento pela alínea a.”

Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 13.105/2015, arts. 1.022, II, 489, § 1º, VI, 1.029, § 1º, 373, II e 85, § 11; Lei
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n.  10.406/2002, arts.  186 e 927; Lei n.  8.078/1990, arts.  39, VI e 42, parágrafo
único; CF,  art. 105, III, a e c; RISTJ,  art. 255, § 1º; CPC, arts. 6º, 369 e 429, II;
Resolução TJSC n. 2/2025.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ, AREsp n.  2.726.566/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgados  em  29/9/2025; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.503.880/PE,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em
8/3/2018; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.904.140/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 16879/SP,
relator Ministro Humberto Martins, julgado em 27/4/2012; STJ, AgInt no AREsp n.
1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em  30/6/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.611.756/GO,  relator  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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de prova adequado, o que, no caso, não foi atendido.
10. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer porque não foram observados
os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ: faltou o cotejo
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Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 13.105/2015, arts. 1.022, II, 489, § 1º, VI, 1.029, § 1º, 373, II e 85, § 11; Lei
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n.  10.406/2002, arts.  186 e 927; Lei n.  8.078/1990, arts.  39, VI e 42, parágrafo
único; CF,  art. 105, III, a e c; RISTJ,  art. 255, § 1º; CPC, arts. 6º, 369 e 429, II;
Resolução TJSC n. 2/2025.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ, AREsp n.  2.726.566/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgados  em  29/9/2025; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.503.880/PE,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em
8/3/2018; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.904.140/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 16879/SP,
relator Ministro Humberto Martins, julgado em 27/4/2012; STJ, AgInt no AREsp n.
1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em  30/6/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.611.756/GO,  relator  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo em recurso  especial  interposto  por  BANCO ITAÚ

CONSIGNADO S.  A.  contra  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial   (fls.

427-430).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina  em  agravo  interno  em  apelação,  nos  autos  de  ação  declaratória  e

indenizatória.

O julgado foi assim ementado (fls. 341-342):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E  CONSUMIDOR.  AGRAVO INTERNO
EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  PROVEU  EM
PARTE O RECURSO DA R É . EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. INSURGÊNCIA
DA PARTE RÉ. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO POR DANO
MORAL.  REQUERIMENTO  ACOLHIDO  NO  JULGAMENTO  DO  RECURSO
DE  APELAÇÃO.  INDEVIDA  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO NO PONTO. AUSÊNCIA
DE INTERESSE RECURSAL. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  JUIZ  QUE  É  DESTINATÁRIO  DA  PROVA.  PROVAS
DESNECESSÁRIAS  PARA  A  RESOLUÇÃO  DA  CONTROVÉRSIA.  MÉRITO.
CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA FRAUDULENTA. AUSÊNCIA DE PROVA DA
AUTORIZAÇÃO  EXPRESSA  DA  CONSUMIDORA.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  SÚMULA  479  DO  STJ.  ÔNUS
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PROBATÓRIO DA REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO QUE INCUMBE AO
BANCO. APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA SUPRESSIO. INACOLHIMENTO.
PRÁTICA ABUSIVA CONFIGURADA (ART. 39, VI, DO CDC). REPETIÇÃO DO
INDÉBITO  EM  DOBRO.  ART.  42, PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CDC.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. VIOLAÇÃO À BOA-FÉ
OBJETIVA.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
IRRESIGNAÇÃO  APRESENTADA  QUE  NÃO  TEM  O  CONDÃO  DE
DESCONSTITUIR  O  ENTENDIMENTO  ADOTADO  NO  D  E  C  I  S  U  M  .
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. PENALIDADE DO  ART. 1.021, §  4º,
DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE
E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

361-362):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  INTERNO  EM
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. RECURSO
DESPROVIDO. DECLARATÓRIOS OPOSTOS PELA PARTE RÉ. ALEGAÇÃO
DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO.  POSSIBILIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA
VERACIDADE  DO  CONTRATO  POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.
INSUBSISTÊNCIA.  ELEMENTOS  COMPROBATÓRIOS  INSUFICIENTES.
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  NO  JULGADO.  EARESP  676.608/RS.
MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.  INSUBSISTÊNCIA.  ENTENDIMENTO
FIRMADO POR ESTA CÂMARA DE DIREITO CIVIL. DETERMINAÇÃO DE
REPETIÇÃO EM DOBRO SEM CONDICIONANTES TEMPORAIS. VIOLAÇÃO
DA  BOA-FÉ  OBJETIVA.  REDISCUSSÃO  DA  CAUSA.  PRETENSÃO  DE
REVISÃO  DO  JULGADO.  INVIABILIDADE.  NECESSIDADE  DE
CARACTERIZAÇÃO  DOS  PRESSUPOSTOS  DO  ART.  1.022 DO  CPC.
REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. INSURGÊNCIA COM A FINALIDADE
DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  INVIABILIDADE.  QUESTÃO
DEBATIDA E  DECIDIDA PELA CÂMARA NO ACÓRDÃO .  DISPENSA DA
OPOSIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  PARA  FIM  DE
PREQUESTIONAR. PRECEDENTE DO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 1.022, II, do Código de Processo Civil, e 489, § 1º, VI, do Código de Processo

Civil, porque o acórdão teria omitido análise de tese essencial sobre “comprovação

da  regularidade  da  contratação  por  outros  meios  de  prova”  e  teria  deixado  de

demonstrar distinção ou superação de precedente invocado, caracterizando falta de

fundamentação; e
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b)  186  e  927  da  Lei  n.  10.406/2002,  já  que  o  acórdão  teria  afastado  a

responsabilidade civil  por ato ilícito,  pois as cobranças decorreram do exercício

regular de direito em empréstimo consignado supostamente válido.

Aduz, ainda, a tempestividade com base na Resolução TJSC n. 2/2025,

ao  afirmar  feriado  nacional  em  20/11/2025 e  prazo  final  em  4/12/2025 (fls.

370-379).

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a instituição financeira

“não  se  desincumbiu  do  ônus  de  provar  a  autenticidade”  em contratos  digitais

exigindo prova pericial, divergiu do entendimento do REsp  1.846.649/MA (Tema

1.061),  que  admite  “perícia  grafotécnica  ou  outro  meio  de  prova”,  e  dos

precedentes citados (fls. 377-379).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a omissão e se

determine o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de apreciar os pontos

dos embargos de declaração; requer ainda o provimento do recurso para que se

aplique a interpretação do Tema n. 1.061, com retorno dos autos para manifestação

sobre o conjunto probatório indicado,  e,  por consequência,  se afastem os danos

materiais e morais, além da redistribuição dos ônus de sucumbência (fl. 379).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação declaratória e indenizatória em que a

parte  autora  pleiteou  a  declaração  de  inexistência  do  contrato  n.  636989975,  a

cessação  dos  descontos,  a  restituição  em  dobro  dos  valores  descontados,  e
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compensação dos valores depositados, além de indenização por danos morais (fls.

287-293). O valor da causa foi fixado em R$ 34.592,00 (fl. 288).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos: declarou inexistente o contrato, determinou a restituição em dobro com

correção e juros, fixou indenização por danos morais em R$ 8.000,00 com correção

e juros, e determinou compensação dos valores, além de condenar a ré em despesas

processuais e honorários de 10% sobre o valor da condenação (fls. 287-291).

A  Corte  de  origem  reformou  parcialmente  a  sentença:  manteve  a

declaração de inexistência da relação jurídica e a repetição do indébito em dobro,

afastou os danos morais, redistribuiu os ônus sucumbenciais (custas em 25% para a

autora e 75% para a ré) e fixou honorários em 10% sobre o proveito econômico de

cada parte, nos termos da decisão monocrática mantida pelo acórdão em agravo

interno (fls. 303 e 341-342).

II - Negativa de Prestação Jurisdicional

O agravante sustenta que o acórdão recorrido teria incorrido em negativa

de prestação jurisdicional ao se omitir quanto à análise da tese de comprovação da

regularidade da contratação por outros meios de prova, para além da necessidade de

perícia técnica com fulcro no Tema n. 1.061 do STJ.

Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, visto que a Corte de

origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões

que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

O  Tribunal  de  origem,  analisando  o  contexto  fático-probatório,  assim

dispôs (fl. 359):

Como  se  vê,  o  julgado  embargado  é  claro  ao  dispor  que,  no  caso  de
impugnação à autenticidade, o ônus da prova incumbe à instituição bancária, a qual,
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contudo, não desincumbiu seu dever, uma vez que não requereu a prova pericial para
tanto.

Assim,  o  acórdão  recorrido,  analisando  o  contexto  fático-probatório,

concluiu  que  a  agravante  não  se  desincumbiu  de  seu  ônus  de  comprar  a

autenticidade da assinatura aposta no contrato.

Constata-se, portanto, que o Tribunal de origem não foi omisso. Proferiu

decisão completa e devidamente fundamentada, ainda que o resultado não tenha

sido o pretendido pelo Recorrente.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO REIVINDICATÓRIA. SUSPENSÃO PROCESSUAL. CUMPRIMENTO DE
ORDEM JUDICIAL PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.

ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

1.  Afasta-se  a  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o
Tribunal de origem examina a controvérsia de forma clara, coerente e fundamentada,
ainda que a decisão seja contrária à pretensão da parte recorrente.

2.  Descabe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  o  reexame  de  contexto  fático-
probatório  dos  autos  para  verificar  a  aplicabilidade  de  cláusulas  excludentes  em
acordo  homologado  em  ação  civil  pública  ou  o  decurso  de  prazo  de  suspensão
processual, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. Mantém-se a suspensão do processo reivindicatório quando determinada em
cumprimento à ordem geral  emanada de ação civil  pública que abrange todos os
feitos em que determinada parte figure no polo processual e cujo objeto verse sobre
imóveis localizados no mesmo empreendimento imobiliário.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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(AREsp  n.  2.726.566/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)

III - Arts. 186 e 927 do Código Civil

O agravante alega violação dos artigos supracitados, ao argumento de que

o acórdão recorrido deixou de seguir o precedente firmado no Tema n. 1.061 do

STJ  ao  exigir  a  prova  pericial  como  meio  exclusivo  de  comprovação  da

autenticidade da assinatura,  desconsiderando os  demais  elementos de prova que

demonstrariam a regularidade da contratação e o exercício regular de direito.

No caso, o Tribunal de origem, analisando o acervo fático-probatório dos

autos,  concluiu  que  a  instituição  financeira  não  se  desincumbiu  do  ônus  de

comprovar a autenticidade da assinatura digital do contrato, uma vez que, diante da

impugnação específica do consumidor, a ré optou por requerer apenas a produção

de prova oral, deixando de produzir prova pericial ou outros elementos robustos de

convicção.

A propósito, confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 334):

A tese  estabelecida  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  âmbito  do  Tema
Repetitivo nº 1.061, traz importantes diretrizes a serem observadas. “Na hipótese em
que  o  consumidor/autor  impugnar  a  autenticidade  da  assinatura  constante  em
contrato bancário juntado ao processo pela  instituição financeira,  caberá a  esta  o
ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II)”. 

Diante do exposto, a agravante não se desincumbiu do ônus probatório que lhe
é imposto pelo artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil.

E, ainda, enfatizou que (fl. 336):

Considerando o fato de a agravante não ter se desincumbido do ônus que lhe
competia ao não comprovar a veracidade do contrato, é forçoso reconhecer a falha na
prestação dos serviços,  constatando-se,  assim, a conduta ilícita da fornecedora de
serviços,  a  qual  realizou descontos  indevidos,  gerando,  por  conseguinte,  inegável
prejuízo à parte autora.
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A  revisão  das  conclusões  quanto  à  regularidade  da  contratação,  à

existência de ato ilícito e ao dever de indenizar exigiria o revolvimento do conjunto

fático-probatório e a interpretação de cláusulas contratuais, atraindo os óbices das

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ademais,  incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  visto  que  o  entendimento

adotado pela Corte estadual alinha-se à jurisprudência consolidada deste Superior

Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo n. 1.061 do STJ.

IV - Divergência jurisprudencial

Na interposição de recurso especial com fundamento na alínea c, impõe-

se a observância dos requisitos para a demonstração do dissídio jurisprudencial, nos

termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

Não basta a mera transcrição das ementas dos paradigmas ou a indicação genérica

da  divergência:  exige-se  a  juntada  do  inteiro  teor  dos  acórdãos  tidos  por

divergentes,  ou  a  indicação  do  repositório  oficial  em que  foram publicados,  e,

sobretudo, a realização de cotejo analítico apto a evidenciar a similitude fática entre

os casos confrontados. 

No  caso,  tais  exigências  não  foram  atendidas,  razão  pela  qual  fica

prejudicada a apreciação da alegada divergência jurisprudencial.

Ademais, a incidência de óbices sumulares quanto ao conhecimento da

insurgência  pela  alínea a impede  o  exame  do  recurso  pela  alínea c sobres  as

mesmas questões. Confira-se:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO.  PACOTE
TURÍSTICO  E  SEGURO  SAÚDE  PARA  VIAGEM  INTERNACIONAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE
VIOLADO.  SÚMULA  211  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. [...].
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2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem
a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial"  (STJ,  AgInt  no  REsp  1.503.880/PE,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.904.140/SP,  relator
Ministro Luis Felipe Salomão, j. em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

No  mesmo  sentido:  AgRg  no  AREsp  n.  16879/SP,  relator  Ministro

Humberto Martins, DJe de  27/4/2012; AgInt no AREsp n.  1.898.375/RS, relator

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 30/6/2022; AgInt no

AREsp n.  1.866.385/DF; AgInt no AREsp n.  1.611.756/GO, relator Ministro Raul

Araújo, Quarta Turma, DJe de 1º/9/2022.

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para conhecer

em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.

Nos  termos  do  §  11  do  art.  85 do  CPC,  majoro,  em  10%  sobre  o

percentual  já  arbitrado nas  instâncias  de origem, os  honorários  advocatícios  em

desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais

previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade

de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.209.282 / SC

Número Registro: 2026/0104704-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50015613320248240084 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
AGRAVADO : ILIZEU COLOMBO 
ADVOGADA : LARISSA TAYNA PEDO - SC064946

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - DEFEITO,
NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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